
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 94.928 - MG (2018/0033653-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ALEVYS FONSECA REZENDE GUSMÃO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA ELIAS  - MG100806N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA.  
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

2. Presentes elementos concretos a justificar a imposição 
da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do 
paciente, evidenciada pela evidenciada pela quantidade e variedade da 
droga apreendida – “10 pinos tipo Ependorf de cocaína, [...]140 pinos de 
substância de cocaína, 02 porções um pouco maiores da mesma droga, 
28 pedras já preparadas para a venda e uma porção de maior tamanho de 
crack”. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação 
de medida cautelar alternativa.

3. Esta Corte Superior possui entendimento firme de que a 
presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela.

Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 94.928 - MG (2018/0033653-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ALEVYS FONSECA REZENDE GUSMÃO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA ELIAS  - MG100806N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

 Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ALEVYS FONSECA REZENDE GUSMÃO, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 

1.0000.17.097380-4/000. 

O recorrente foi preso em flagrante em 27/10/2017, pela suposta prática 

do crime previsto no art. 33 da Lei 11.343/2006 (tráfico ilícito de entorpecentes). 

Referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 37/38).

Irresignada, a defesa impetrou mandamus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - IMPROCEDÊNCIA - 
PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP 
NITIDAMENTE PRESENTES - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - 
IMPROCEDÊNCIA - RESIDÊNCIA FIXA, TRABALHO LÍCITO E BONS 
ANTECEDENTES - CONDIÇÕES QUE NÃO DEVEM PREVALECER 
SOBRE A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA - OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE - INOCORRÊNCIA. 

I - Estando devidamente comprovada a presença dos 
requisitos do art. 312 do CPP, necessária é a manutenção da prisão 
cautelar, como forma de se garantir a ordem pública, bem como a 
aplicação da lei penal, principalmente quando demonstrada a insuficiência 
das medidas cautelares alternativas. 

II - Eventuais atributos pessoais abonadores não são 
suficientes para garantir a soltura do paciente, em especial quando este 
for reincidente e possuir envolvimento anterior com a criminalidade.

III - A decisão que indica dados concretos do fato não pode 
ser considerada genérica. IV - Não merece prosperar a tese de 
desproporcionalidade da prisão cautelar em relação à pena finai que será 
aplicada ao paciente, posto que esta só será fixada após o término da 
instrução criminal (fls. 53).

No presente recurso sustenta a existência de constrangimento ilegal na 

prisão preventiva. Assevera que não foram demonstrados elementos concretos aptos a 
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justificar a segregação, não estando presentes os requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Afirma que conta com condições pessoais favoráveis, residência fixa, é 

pai de duas crianças  e salienta a suficiência da aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão. 

O recorrente pleiteia, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade.

Liminar indeferida às fls. 94/95. 

Informações prestadas às fls. 102/126. 

O Ministério Público Federal se Manifestou pelo desprovimento do 

recurso, conforme parecer de fls. 128/133.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 94.928 - MG (2018/0033653-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

O Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em preventiva mediante os 

seguintes termos:

Dos documentos encartados no APF, vislumbro a presença 
de pressuposto autorizador da custódia preventiva dos investigados, à luz 
do que dispõe o artigo 312, do Código de Processo Penal.

Infere-se a existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, conforme as provas do APFD.

Ademais, a quantidade de material apreendido, do que cito 
10 pinos tipo Ependorf de cocaína, informou também que 140 pinos de 
substância de cocaína, 02 porções um pouco maiores da mesma droga, 
28 pedras já preparadas para a venda e uma porção de maior tamanho de 
crack e uma porção de cocaína, aliado  ao fato do do circunstanciado 
pelos policiais nos APFD, são suficientes a demonstrar a , gravidade dos 
fatos, e a necessidade de acautelamento provisório do investigado, tendo 
em vista ainda os efeitos à coletividade que provoca a comercialização de 
substâncias entorpecentes.

Desta feita, justifica-se, pois, a segregação cautelar dos 
investigados, para a garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal, 
mesmo à luz da Lei n° 12.403/2011, não sendo suficiente, neste 
momento, tão somente as medidas cautelares diversas.

Nesse contexto e, estando presentes os requisitos da 
prisão preventiva, previstos no artigo 312, do CPP, acolho o parecer 
ministerial e CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO DE 
ALEVYS FONSECA REZENDE GUSMÃO EM PRISÃO PREVENTIVA 
(fls. 37/38).

O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a impetração originária tendo 

o voto condutor do acórdão destacado:

Conveder a prisão em flagrante do paciente em prisão 
preventiva, o d. juiz de 1ª instância utilizou-se de dados concretos dos 
fatos, evidenciando a necessidade da prisão cautelar de Alevys, a fim de 
se resguardar a ordem pública.

Cumpre transcrever um trecho desta decisão:
[...]
E, após detido exame dos documentos que instruem 

apresente writ, não chego a conclusão diversa, pois, de fato, estão 
nitidamente presentes os requisitos ensejadores da prisão preventiva, 
previstos nos artigos 312 e 313, ambos do CPP, não sendo suficientes as 
medidas cautelares diversas.
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Não se pode ignorar a gravidade do delito em tese praticado 
pelo paciente, sendo o tráfico de drogas hodiernamente o crime de maior 
preocupação das políticas de segurança pública, fato que reforça a 
necessidade da manutenção da custódia preventiva.

Não se trata, porém, de mantê-lo preso apenas em 
decorrência da gravidade abstrata do delito, mas de tratar com cautela os 
acusados de crimes responsáveis por consequências intensamente 
negativas na sociedade. A diversidade, quantidade e qualidade das 
drogas apreendidas evidenciam a gravidade concreta dos fatos, sendo a 
prisão necessária para garantir a ordem pública (fls. 53/57).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do recorrente, 

evidenciada pela quantidade e variedade da droga apreendida – “10 pinos tipo Ependorf 

de cocaína, [...]140 pinos de substância de cocaína, 02 porções um pouco maiores da 

mesma droga, 28 pedras já preparadas para a venda e uma porção de maior tamanho 

de crack”, justificando a imposição da custódia antecipada para garantia da ordem 

pública.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. NATUREZA E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCEDIDA A ORDEM, DE 
OFÍCIO, PARA ADEQUAR A PRISÃO AO REGIME SEMIABERTO 
FIXADO NA CONDENAÇÃO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
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Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos 
autos, presentes elementos concretos a justificar a imposição da 
segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do paciente, 
evidenciada pela variedade e natureza da droga apreendida em seu poder 
(16 pinos de crack, pesando 18,6g, e 10 porções de cocaína, pesando 
16,1g).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para adequar a prisão ao regime semiaberto fixado na condenação (HC 
416.960/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 
01/02/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
DE CUSTÓDIA. VÍCIO SUPERADO PELA SUA CONVERSÃO EM 
PRISÃO PREVENTIVA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Quanto à não realização da audiência de custódia, 
convém esclarecer que, com o decreto da prisão preventiva, a alegação 
de nulidade fica superada. Isso porque a posterior conversão do flagrante 
em prisão preventiva constitui novo título a justificar a privação da 
liberdade, restando superada a alegação de nulidade decorrente da 
ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem (HC 363.278/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016).

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.

93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
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bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de 
primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, com base em elementos do caso concreto que 
apontam para a periculosidade social da agente, em especial o fato de 
que a acusada, em companhia de outros suspeitos que lograram se 
evadir, foi flagrada mantendo em depósito 25 pinos de cocaína e 8 
porções de crack, tendo sido apreendidos, além disso, uma balança de 
precisão e diversos materiais relacionados ao preparo dos entorpecentes 
para a venda, circunstâncias que evidenciam um significativo 
envolvimento da recorrente com a traficância, justificando-se, nesse 
contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis à recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 93.795/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMADJe 
25/05/2018).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. QUANTIDADE DE DROGA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de entorpecentes 
apreendidos em seu poder ( 130 porções de crack, pesando 
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aproximadamente 26,1 g e 3 porções de cocaína, pesando 
aproximadamente 14,2 g, além de uma balança de precisão), bem como 
em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, haja vista o fato de o 
paciente já ter praticado atos infracionais recentes, tudo isso a indicar um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada.

IV - "Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de 
que a prática de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada 
para fins de reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública" (RHC 
n. 60.213/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015).

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido (HC 413.575/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/12/2017)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que é 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem 

pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida 
pelas partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 

Documento: 1727518 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2018 Página  9 de 4



 
 

 

impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 
6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares 

alternativas quando a segregação se encontra justificada e 
mostra-se imprescindível para evitar que a ré continue 
comercializando entorpecentes, evidenciando que providências 
menos gravosas não seriam suficientes para garantir a ordem 
pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016)

Cumpre registrar, por fim, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
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preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
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REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido(HC 345.168/PR, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0033653-4 RHC    94.928 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0241170050579  09738044620178130000  10000170973804000  10000170973804001  
2017032163617001  241170050579  9738044620178130000

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEVYS FONSECA REZENDE GUSMÃO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA ELIAS  - MG100806N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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